
 

Edição n. 360 de 10 a 15 de dezembro de 2025 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

 
Tema: 1.370 

 
Processo(s): RE 1.520.468 

 
Relator:  Min. Flávio Dino 

Título: Definições acerca da natureza jurídica previdenciária ou assistencial e da responsabilidade pelo 

ônus remuneratório decorrente da manutenção do vínculo trabalhista de mulheres vítimas de violência do-

méstica, quando necessário o afastamento de seu local de trabalho em razão da implementação de medidas 

protetivas por aplicação do art. 9º, § 2º, II, da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). Consequentemente, 

análise da competência do juízo estadual, no exercício da jurisdição penal, para a fixação da medida prote-

tiva disposta no art. 9º, § 2º, II, da Lei nº 11.340/2006, inclusive no que concerne à determinação eventual-

mente dirigida ao INSS para que garanta o afastamento remunerado. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: "1) Compete ao juízo estadual, no exercício da jurisdição criminal, espe-

cialmente aquele responsável pela aplicação da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), fixar a medida 

protetiva prevista no art. 9º, § 2º, II, da referida lei, inclusive quanto à requisição de pagamento de prestação 

pecuniária em favor da vítima afastada do local de trabalho, ainda que o cumprimento material da decisão 

fique sob o encargo do INSS e do empregador; 2) Nos termos do que dispõe o art. 109, I, da Constituição 

Federal, compete à Justiça Federal processar e julgar as ações regressivas que, com fundamento no art. 

120, II, da Lei nº 8.213/1991, deverão ser ajuizadas pela Autarquia Previdenciária Federal contra os respon-

sáveis nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher; 3) A expressão constante da Lei (“vínculo 

trabalhista”) deve abranger a proteção da mulher visando à manutenção de sua fonte de renda, qualquer 

que seja ela, da qual tenha que se afastar em face da violência sofrida, conforme apreciação do Poder 

Judiciário. A prestação pecuniária decorrente da efetivação da medida protetiva prevista no art. 9º, § 2º, II, 

da Lei nº 11.340/2006 possui natureza previdenciária ou assistencial, conforme o vínculo jurídico da mulher 

com a seguridade social: (i) previdenciária, quando a mulher for segurada do Regime Geral de Previdência 

Social, como empregada, contribuinte individual, facultativa ou segurada especial, hipótese em que a remu-

neração dos primeiros 15 dias será de responsabilidade do empregador (quando houver), e o período sub-

sequente será custeado pelo INSS, independentemente de cumprimento de período de carência. No caso 

de inexistência de relação de emprego de segurada do Regime Geral de Previdência Social, o benefício 

será arcado integralmente pelo INSS; (ii) assistencial, quando a mulher não for segurada da previdência 

social, hipótese em que a prestação assume natureza de benefício eventual decorrente de vulnerabilidade 

temporária, cabendo ao Estado, na forma da Lei nº 8.742/1993 (LOAS), prover a assistência financeira 

necessária. Nesse caso, o juízo competente deverá atestar que a mulher destinatária da medida de afasta-

mento do local de trabalho não possuirá, em razão de sua implementação, quaisquer meios de prover a 

própria manutenção." 

https://www.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
https://www.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7064773
https://www.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
https://www.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
https://www.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
https://www.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
https://www.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
https://www.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
https://www.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
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Agenda 2030 da ONU:   

 

Acórdãos Publicados  

 
Tema: 935 

 
Processo(s): 

ARE 1.018.459-

ED-ED-segundos-

ED 
 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Inteiro teor 

Título: Inconstitucionalidade da contribuição assistencial imposta aos empregados não filiados ao sindicato, 

por acordo, convenção coletiva de trabalho ou sentença. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos integrativos, para 

determinar que: i) fique vedada a cobrança retroativa da contribuição assistencial em relação ao período em 

que o Supremo Tribunal Federal mantinha o entendimento pela sua inconstitucionalidade; ii) seja assegu-

rada a impossibilidade de interferência de terceiros no livre exercício do direito de oposição; e iii) o valor da 

contribuição assistencial observe critérios de razoabilidade e seja compatível com a capacidade econômica 

da categoria. Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes. O Ministro André Mendonça 

acompanhou o Relator com ressalvas.  

Agenda 2030 da ONU:      

 
Tema: 1.101 

 
Processo(s): RE 1.249.945-ED 

 
Relator: Min. Flávio Dino 

Inteiro teor 

Título: Aplicação do regime de falência e recuperação judicial, previsto na Lei nº 11.101/05, às empresas 

estatais. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, 

Ministro Flávio Dino. 

 
Tema: 1.232 

 
Processo(s): RE 1.387.795 

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Inteiro teor 

Título: Possibilidade de inclusão no polo passivo da lide, na fase de execução trabalhista, de empresa 

integrante de grupo econômico que não participou do processo de conhecimento. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1 - O cumprimento da sentença trabalhista não poderá ser promovido 

em face de empresa que não tiver participado da fase de conhecimento do processo, devendo o reclamante 

https://www.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5112803&numeroProcesso=1018459&classeProcesso=ARE&numeroTema=935
https://www.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5112803
https://www.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5112803
https://www.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5112803
https://www.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382864207&ext=.pdf
https://www.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382864207&ext=.pdf
https://www.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5112803&numeroProcesso=1018459&classeProcesso=ARE&numeroTema=935
https://www.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5112803&numeroProcesso=1018459&classeProcesso=ARE&numeroTema=935
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5830583&numeroProcesso=1249945&classeProcesso=RE&numeroTema=1101
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5830583
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382982522&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382982522&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5830583&numeroProcesso=1249945&classeProcesso=RE&numeroTema=1101
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5830583&numeroProcesso=1249945&classeProcesso=RE&numeroTema=1101
https://www.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6422105&numeroProcesso=1387795&classeProcesso=RE&numeroTema=1232
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6422105
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382895992&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382895992&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6422105&numeroProcesso=1387795&classeProcesso=RE&numeroTema=1232
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6422105&numeroProcesso=1387795&classeProcesso=RE&numeroTema=1232
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indicar na petição inicial as pessoas jurídicas corresponsáveis solidárias contra as quais pretende direcionar 

a execução de eventual título judicial, inclusive nas hipóteses de grupo econômico (art. 2°, §§ 2° e 3°, da 

CLT), demonstrando concretamente, nesta hipótese, a presença dos requisitos legais; 2 - Admite-se, ex-

cepcionalmente, o redirecionamento da execução trabalhista ao terceiro que não participou do processo de 

conhecimento nas hipóteses de sucessão empresarial (art. 448-A da CLT) e abuso da personalidade jurídica 

(art. 50 do CC), observado o procedimento previsto no art. 855-A da CLT e nos arts. 133 a 137 do CPC; 3 - 

Aplica-se tal procedimento mesmo aos redirecionamentos operados antes da Reforma Trabalhista de 2017, 

ressalvada a indiscutibilidade relativa aos casos já transitados em julgado, aos créditos já satisfeitos e às 

execuções findas ou definitivamente arquivadas.” 

Agenda 2030 da ONU:   

Temas com Trânsito em Julgado 

 
Tema: 284 

 
Processo(s): RE 631.363  

 
Relator:  Min. Gilmar Mendes 

Título: Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, bloqueados pelo 

BACEN, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor I. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano 

Collor I na ADPF 165, o direito a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de pou-

pança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes de referido plano, dependerá de adesão ao acordo 

coletivo e seus aditamentos, homologados no âmbito da ADPF 165, no prazo de 24 meses da publicação 

da ata de julgamento da referida ação. 2. Com o objetivo de resguardar a segurança jurídica, não caberá 

ação rescisória ou arguição de inexigibilidade do título com base na constitucionalidade dos planos econô-

micos de processos já transitados em julgado.”  

Agenda 2030 da ONU:  

 
Tema: 285 

 
Processo(s): RE 632.212 

 
Relator:  Min. Gilmar Mendes 

Título: Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados pelo 

BACEN, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor II. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano 

Collor II na ADPF 165, o direito a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de pou-

pança, não bloqueados pelo Banco Central do Brasil, por alegados expurgos inflacionários decorrentes de 

referido plano, dependerá de adesão ao acordo coletivo e seus aditamentos, homologados no âmbito da 

ADPF 165, no prazo de 24 meses da publicação da ata de julgamento de referida ação. 2. Com o objetivo 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3967482&numeroProcesso=631363&classeProcesso=RE&numeroTema=284
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3967482
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3967482&numeroProcesso=631363&classeProcesso=RE&numeroTema=284
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3967482&numeroProcesso=631363&classeProcesso=RE&numeroTema=284
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3978950&numeroProcesso=632212&classeProcesso=RE&numeroTema=285
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3978950
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3978950&numeroProcesso=632212&classeProcesso=RE&numeroTema=285
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3978950&numeroProcesso=632212&classeProcesso=RE&numeroTema=285
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de resguardar a segurança jurídica, não caberá ação rescisória ou arguição de inexigibilidade do título com 

base na constitucionalidade dos Planos Econômicos de processos já transitados em julgado”; e, por fim, (iv) 

determinou que se oficiem aos Presidentes dos Tribunais de Justiça para que orientem os magistrados sob 

sua jurisdição a, nas ações relativas ao recebimento de expurgos inflacionários do Plano Collor II, intimar 

os autores acerca da decisão do Supremo Tribunal Federal e fornecer as devidas orientações para adesão 

ao acordo coletivo, e, caso a adesão não seja realizada no prazo estipulado pela ADPF 165, o juiz ou Tri-

bunal de origem deverá julgar a ação aplicando o entendimento firmado pelo STF.  

Agenda 2030 da ONU:  
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.442 

 
Processo(s): ARE 1.569.098  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Fixação de honorários advocatícios em cumprimento de sentença não embargado promovido contra 

a Fazenda Pública, quando o crédito se sujeita ao regime das requisições de pequeno valor (RPV). 

Data prevista para o fim do julgamento: 19.12.2025 

 
Tema: 1.443 

 
Processo(s): RE 1.577.260  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Competência para processar e julgar crime ambiental que envolva espécie nativa constante na Lista 

Nacional de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção, independentemente da transnacionali-

dade do delito. 

5

5

5

5

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 19.12.2025

Há Não Há Sem voto

4

4

3

6

6

7

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

SUSPENSÃO NACIONAL

Placar do Julgamento em 18.12.2025

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7366768&numeroProcesso=1569098&classeProcesso=ARE&numeroTema=1442
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7366768
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12173560
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1442
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1442
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7418144&numeroProcesso=1577260&classeProcesso=RE&numeroTema=1443
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7418144
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12241208
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1443
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1443
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Data prevista para o fim do julgamento: 19.12.2025 

Temas Finalizados 

Não houve temas da repercussão geral finalizados no período de 10 a 15.12.2025. 
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

17.12.2025 

▪ STF define limites para “multas isoladas” a empresas 

Julgamento com repercussão geral fixou que penalidades por descumprimento de obrigações acessórias 

não devem ultrapassar 60% do valor do tributo associado, salvo exceções   

▪ INSS e empregador devem garantir salário de mulheres afastadas do trabalho por violência do-

méstica, decide STF 

Aplicação da Lei Maria da Penha deve incluir medida protetiva também remuneratória, semelhante ao auxí-

lio-doença 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-define-limites-para-multas-isoladas-a-empresas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-define-limites-para-multas-isoladas-a-empresas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/inss-e-empregador-devem-garantir-salario-de-mulheres-afastadas-do-trabalho-por-violencia-domestica-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/inss-e-empregador-devem-garantir-salario-de-mulheres-afastadas-do-trabalho-por-violencia-domestica-decide-stf/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 17.12.2025 

 
Tema: 487 

 
Processo(s): RE 640.452 

 
Relator: Min. Luís Roberto Barroso 

Título: Caráter confiscatório da “multa isolada” por descumprimento de obrigação acessória decorrente de 

dever instrumental. 

Agenda 2030 da ONU:    

Previstos para 18.12.2025 

 
Tema: 1.300 

 
Processo(s): RE 1.469.150 

 
Relator: Min. Luís Roberto Barroso 

Título: Pagamento de aposentadoria por incapacidade permanente decorrente de doença grave, contagiosa 

ou incurável de forma integral, sem a incidência do art. 26, § 2º, III, da EC nº 103/2019. 

Agenda 2030 da ONU:    

 

Sessões Virtuais do Plenário 

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO VIRTUAL DE 12 A 19.12.2025 

 

 
Tema: 912 

 
Processo(s): ARE 905.149 

 
Relator: Min. Luís Roberto Barroso 

Título: Possibilidade de lei proibir o uso de máscaras em manifestações públicas.  

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4071634&numeroProcesso=640452&classeProcesso=RE&numeroTema=487
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4071634
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4071634&numeroProcesso=640452&classeProcesso=RE&numeroTema=487
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4071634&numeroProcesso=640452&classeProcesso=RE&numeroTema=487
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6792062
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp?dataInicio=24/09/2021&dataFim=01/10/2021
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4819708&numeroProcesso=905149&classeProcesso=ARE&numeroTema=912
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4819708
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4819708&numeroProcesso=905149&classeProcesso=ARE&numeroTema=912
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Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.218 

 
Processo(s): RE 1.326.541 

 
Relator: Min. Cristiano Zanin 

Título: Adoção do piso nacional estipulado pela Lei federal 11.738/2008 como base para o vencimento 

inicial da carreira do magistério da Educação Básica estadual, com reflexos nos demais níveis, faixas e 

classes da carreira escalonada. 

 
Tema: 1.262 

 
Processo(s): RE 1.420.691 

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Título: Possibilidade de restituição administrativa do indébito reconhecido na via judicial por mandado de 

segurança. 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6174574&numeroProcesso=1326541&classeProcesso=RE&numeroTema=1218
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6174574
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6174574&numeroProcesso=1326541&classeProcesso=RE&numeroTema=1218
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6174574&numeroProcesso=1326541&classeProcesso=RE&numeroTema=1218
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6174574&numeroProcesso=1326541&classeProcesso=RE&numeroTema=1218
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6569023&numeroProcesso=1420691&classeProcesso=RE&numeroTema=1262
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6569023
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6569023&numeroProcesso=1420691&classeProcesso=RE&numeroTema=1262
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6569023&numeroProcesso=1420691&classeProcesso=RE&numeroTema=1262

